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RESUMO: 
 
Esse projeto, aprovado pelo Programa Abdias Nascimento, propõe-se a 
desenvolver um estudo sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) em 
contextos prisionais no Distrito Federal (Brasil) e em Portugal), no âmbito de 
Mestrado Sanduíche na Universidade de Évora. O objetivo central é analisar as 
práticas e os impactos da EJA em prisões, sob a perspectiva da extensão 
universitária, buscando compreender como as ações extensionistas contribuem 
para a formação cidadã e o fortalecimento do direito à educação das pessoas 
privadas de liberdade. A pesquisa, de abordagem qualitativa, utilizará 
observação participante nos espaços escolares das prisões em Portugal, rodas 
de conversa com educadores e cartas pedagógicas inspiradas na pedagogia 
freiriana, além de análise documental e bibliográfica, visando identificar 
dissonâncias e consonâncias entre as práticas e políticas institucionais de 
educação prisional nos dois países. O estudo fundamenta-se em referenciais 
teóricos como Paulo Freire. 
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1. INTRODUÇÃO  

O sistema prisional brasileiro, assim como observado em estudos sobre o 

sistema português, é marcado por superlotação, violência e precariedade, 

refletindo as desigualdades sociais nos dois países. Embora Brasil e Portugal 

apresentem níveis distintos de desenvolvimento humano, essa diferença não 

elimina os desafios relacionados ao sistema prisional e à garantia do direito à 

educação. Em 2024, o Brasil, com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 

0,786, contabilizava 663.906 pessoas privadas de liberdade em celas físicas, o 

que corresponde a aproximadamente 0,31% da população nacional e Portugal, 

com IDH de 0,874, registrava cerca de 12.300 pessoas privadas de liberdade, 

representando aproximadamente 0,12% da população residente.  



 

 

É preciso evidenciar que estudantes de EJA, dentro ou fora das prisões, 

já trazem consigo um histórico de exclusão educacional. No caso dos privados 

de liberdade, essa situação se agrava ainda mais pelas condições adversas no 

cárcere, como a superlotação, a falta de infraestrutura adequada, a escassez de 

materiais didáticos e o isolamento.  

A extensão universitária, enquanto dimensão indissociável do ensino e da 

pesquisa, constitui um importante instrumento de democratização do 

conhecimento e de transformação social. Assim, ao articular os campos da EJA, 

da educação prisional e da extensão universitária, este estudo busca contribuir 

para o debate sobre o papel das instituições de ensino superior na efetivação de 

uma educação libertadora e emancipadora, além de garantir a efetivação dos 

direitos humanos nesses espaços. 

   

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Paulo Freire, o grande articulador da Educação de Jovens e Adultos no 

Brasil, em sua obra Pedagogia do Oprimido (1987), será utilizado nesse trabalho 

como referencial teórico, “não é no silêncio que os homens se fazem, mas, no 

trabalho, na palavra, na ação-reflexão.” (FREIRE, 1987, p.45) assim como a obra 

Vigiar e Punir, de Michel Foucault, que analisa a evolução dos sistemas de 

punição e controle social ratificando que o controle fora do espaço escolar 

reverbera nas práticas em 1cela de aula, fortalecendo a ideia de um local onde 

o silenciamento é uma tônica corriqueira.  

 

3. METODOLOGIA 

Esse estudo, na perspectiva qualitativa, será ancorado no materialismo 

histórico e dialético desenvolvido por Karl Marx e Friedrich Engels, como uma 

abordagem filosófica que combina o materialismo (a ideia de que a realidade é 

constituída pela matéria em movimento) com a dialética hegeliana, 

reinterpretada de forma materialista. Para Marx, "não é a consciência dos 

homens que determina o seu ser, mas, pelo contrário, o seu ser social que 

determina a sua consciência" (Contribuição à Crítica da Economia Política, 

1859).  



 

 

A autobiografia é um gênero que permite ao autor refletir sobre sua vida, 

suas memórias e as influências que moldaram sua identidade, ela é marcada 

pela "promessa de verdade” Philippe Lejeune (2000). Para tanto, serão utilizadas 

rodas de conversa e cartas pedagógicas materializando esse diálogo, 

transformando-se em ferramentas de conscientização e emancipação, além de 

observações participantes, no sentido de conhecer a realidade local, além de 

análises documentais e de artigos acadêmicos sobre o assunto. 

 

4. RESULTADOS/DISCUSSÃO 

A interpretação dos dados obtidos será pautada por Laurence Bardin, em 

sua obra "Análise de Conteúdo" (1977), que define o método como uma técnica 

de investigação que visa a interpretação sistemática e objetiva do conteúdo de 

mensagens (textuais, imagéticas ou audiovisuais), buscando identificar 

significados latentes e padrões de comunicação. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante disso, evidencia-se que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) em 

contextos prisionais representa não apenas uma política educacional, mas 

também um campo de disputa pela efetivação dos direitos humanos nesses 

espaços. Como defende Freire (1996), a educação deve possibilitar que os 

sujeitos se reconheçam como construtores de sua própria história, superando o 

papel de meros receptores do saber. Nesse sentido, levar reflexões sobre os 

assuntos em voga na sociedade é também tarefa dessa escola. Nesse cenário, 

a extensão universitária assume papel estratégico ao aproximar universidade e 

sociedade, transformando o conhecimento acadêmico em ação concreta e 

dialógica. Assim, compreender as práticas extensionistas nas prisões não é 

apenas um exercício de análise institucional, mas um compromisso ético com a 

inclusão e com a construção de uma educação voltada para os direitos humanos 

e para a transformação social (GADOTTI, 2010). Espera-se, portanto, que este 

estudo ainda possa contribuir para o fortalecimento de práticas pedagógicas que 

reconheçam os sujeitos privados de liberdade como protagonistas de sua 



 

 

aprendizagem afirmando o princípio freiriano de que “a educação é um ato de 

amor, por isso, um ato de coragem” (FREIRE, 1987, p. 38). 
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